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§

pelas normas estabelecidas nesta Resolução Administrativa.

O PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS, no uso de suas atribüções constitucionais;

Consiilerando a novel política adotada pelo Govemo do Estado de

Alagoas, por força do Decreto Estadual n'98.713, de 6 de agosto de 2024;

Consiileranilo a necessidade de regulamentar a averbação de

consignações em folha de pagamento no âmbito do Tribunal de contas do Estado de

Alagoas;

Consiileranilo, ainda, o disposto na Lei Estadual n'5.247, de 26 de julho

de 1991 que Instirui o Regime Jurídico Único dos servidores Públicas civis do Estado

de Alagoa, suas Autarquias e Fundações; e

Consiileranilo, por fim, o teor da Lei Estadual no 8.790, de 29 de

dezembro de 2022, que dispõe sobre a Lei orgânica do Tribunal de contas do Estado de

Alagoas - LOTCE-AL,

RESOLVE:

Art. 1" A averbação de consignações em folha de pagamento dos

servidores efetivos ativos, aposentados, comissionados e cedidos de outros órgãos com

pagamento em folha do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas ficam disciplinadas
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ParágraÍo único. As regras e condições estabelecidâs nesta normativa
aplicam-se inclusive às entidades que já tenha celebrado convênio, contrato ou

instrumento equivalente em data anterior à entrada em vigor deste diploma legal.

Art, 2' Adotar-se-ão, para os efeitos desta Resolução Administrativa as

seguintes definições:

I - Consignados: efetivos ativos, aposentados, comissionados e cedidos

de outros órgãos com pagamento em folha do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

II - Consignatários: destinatários dos créditos resultantes das

consignações;

III - Consignante: o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

IV - Margem Consignável: valor máximo da soma mensal das

consignações facultativas permitido a cada consignado;

V - Margem Disponível: representa o valor disponível para averbação na

folha do mês de pagamento do consignado obtido mediante a subuação da margem total

pelas consignações facultativas existentes;

VI - Ponabilidade de Crédito: transferência de operação de crédito de

instiruição credora original para instituição proponente, ambas devidamente credenciada

pelo Tribunal, por solicitação do servidor;

VII - Sistema: sistema eletrônico, via Internet, de reserva de margem e

controle de consignações com desconto em folha de pagamento; e

VIII - Administadora: pessoa jurídica de direito privado com quem o

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas firmou Connato de Comodato para

compartilhamento da cessão dos direitos de uso do licenciamento do Sistema, instalação

e implementação do e-Consig - Sistema Eletrônico para o processamento de dados,

controle e gestão das consignaçôes em folha de pagamento.

Art.3o Para os fins desta Resolução Adminisnativa as consignações se

classificam em:

I - Compulsórias; e

II - Facultativas.

§ 1' Consignações compulsórias são as decorrentes de imposição legal ou

decisão judicial, tais como:
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I - contribuição para:

a) o Regime Próprio de Previdência Social do Servidor Público do Tribunal;

b) o Regime Geral da Previdência Social; e

c) os respectivos regimes de preüdência, em se tratando de servidores cedidos ao

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas com pagamento em folha mensal.

II - Pensão alimentícia;

III - Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza;

IV - Restinrições e indenizações ao Erário; e

V - Outros descontos instituídos por lei.

§ 2' Consignações facultativas são as decorrentes de pagamentos em

favor de terceiros, denoo dos critérios aqui estabelecidos, mediante autorização

expressa do servidor, compreendendo:

I - Contribuições sindicais e mensalidades instituídas para o custeio de

entidades de classe, associações, clubes e cooperativas de servidores;

II - Amortizações de empréstimos concedidos por instituições financeiras

e cooperativas de crédito autorizadas pelo Banco Central do Brasil;

§ 3" As consignações facultativas decorrentes de permissivo contido na

RESOLUÇÀO NoRMATIVA N" 0712020 do Tribunal, que teve como parâmetro o

Decreto Estadual n" 70.912, de 28 de agosto de 2020, ainda que não constem do

parágrafo anterior, poderão ser mantidas até o termo final do prazo ajustado, desde que

tenham sido processadas até a dâta da publicação da presente Resolução.

Art.4" A gestão das consignações em folha de pagamento do Tribunal

será realizada em ambiente virtual proporcionado pela Administradora, através do

Sistema e-Consig, pelo quat serão averbadas as consignações autorizadas em folha de

pagamento pelos servidores efetivos ativos, aposentados, comissionados e cedidos de

outros órgãos com pagamento em folha do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

desde que atendidas a nonnas desta Resolução Administraüva'

Art. 5o Somente poderão ser habilitados como entidades consignat

para efeito das consignações facultativas:

I - Entidades sindicais e associações classistas representativas

categorias de servidores do Tribunal;
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II - Empresas conveniadas pelo Tribunal de Contas como farmácias,
planos de saúde e outros benefícios aos quais o servidor decida aderir.

III - Instituições financeiras; e,

IV - Cooperativas de crédito;

Parágrafo único. Não serão admitidas como entidades consignatárias

empresas ou associações que operem de forma indireta, assim compreendidas as

conveniadas ou contratadas pelas entidades relacionadas neste anigo.

Art.6" Para fins de operação com consignações em folha de pagamento

deverão ser cumpridas as seguintes etapas:

I - Credenciamento da consignatária iunto ao Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, mediante celebração de convênio;

II - Concessão à consignatária de código específico para cada tipo de

operação;

III - CadasEamento das consignatárias no Sistema de gestão das

consignações; e

IV - Cadastramento de usuário com perfil de gerenciamento e assinatura

de Termo de Responsabilidade para acesso ao Sistema.

§ 1' As operações de que trata este artigo somente serão adrnitidas com

autorização expressa por meio eletrônico com uso de senha pessoal e intransferível, do

consignado junto à entidade consignatária, sendo que a autorização deverá ser manüda

pela entidade consignatária, podendo o Tribunal requisitar a comprovação qualquer

momento.

§ 2' As entidades consignatárias deverão manter atualizados os seus

dados cadastrais junto ao Tribunal de Contas e à Administradora do Sistema, bem como

os dados de seus representantes.

Art. 7' Para fins de credenciamento e celebração de convênio, as

entidades relacionadas no Art. 5' desta Resolução Administrativa deverão apresentar

originais ou cópias autenticadas da seguinte documentação, inclusive quando do

recadastramento ou de Termo Aditivo:

I - habilitação jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto

ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, conforme o

caso, em se tratando de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EI

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

sociedades civis ou empresariais, acompanhado de todas as alteraçõ

consolidação, se for o caso;
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b) se em ato apartado, documento de eleição de seus administradores, devidamente

registrado no órgão competente, conforme o caso, e dos seus documentos de identidade

e Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; e

c) em se Eatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,

Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido

pelo órgão competente, além dos documentos equivalentes àqueles referidos nas alíneas

traduzidos por üadutor juramentado no Brasil.

II - Prova de:

a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ e de inscrição no

cadasEo de contribuintes estadual ou municipal, se houver;

b) regularidade para com as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal

referente ao estabelecimento matriz e ao que prestará os serviços deconentes do

credenciamento, se for filial, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou, em havendo

débitos, que estes estejam com sua exigibilidade suspensa (Certidão Positiva com

Efeitos Negativos);

c) regularidade relativa à Seguridade Social referente ao estabelecimento maEiz e

ao que prestará os serviços decorrentes do credenciamento, se for filial, por meio de

Certidão Negativa de Débitos ou, em havendo débitos, que estes estejam com sua

exigibilidade suspensa (Certidão Positiva com Efeitos Negativos);

d) inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação da respectiva certidão; e

e) regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

referente ao estabelecimento matriz e ao que prestará os serviços decorrentes do

credenciamento, se for filial.

III - Para as entidades sindicais, prova de seu regular registro e cadastro

arualizado perante o órgão nacional comPetente;

IV - Para as empreses com quem o Tribunal de Contas do Estado de

Alagoas firmar convênio de benefícios tais como farmácias, planos de saúde e outros

possíveis, devida autorização para realização de operações financeiras contidas no

convênio, contrato ou instrumento congênere;

V - Para os agentes financeiros, insüruiçôes financeiras e cooperativas de

crédito, prova de credenciamento pelo Banco Central do Brasil e a devida autorização

para realização de operações financeiras, inclusive para linha de crédito pessoal,

conforme o caso: 
í{t
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Art. 8" O total de consignações facultativas de que üata o § 2' do Art' 4"

desta normaüva não excederá a 45% (quarenta e cinco por cento) da remuneração

mensal do servidor efetivo, aposentado, comissionado ou cedido com pagamento em

folha do Tribunal, após a dedução obrigatória das consignações compulsórias a que se

refere o § 1o do An. 3o desta Resolução Administrativa, sendo:

I - 10% (dez por cento), considerando a seguinte ordem de priorização:

a) pagamento de contribuições às enüdades sindicais, de classe, associações, clubes

e cooperativas de servidores; e

b) pagamento de convênios firmados pelo Tribunal de Contas com farmácias,

planos de saúde e outros benefícios contratados pelo Tribunal aos quais o servidor

decida aderir.

II - 357o (trinta e cinco por cento), exclusivamente, para as demais consignações

facultativas;

§ 1' Para o cálculo da margem consignável apenas serão considerados os

rendimentos e vantagens pecuniiírias de caráter permanente.

§ 2o As consignações compulsórias terão prioridade de desconto sobre as

facultativas.

§ 3' A autorização para consignações em folha de pagamento de que trata

esta normativa não implica corresponsabilidade do Tribunal por quaisquer

compromissos assumidos entre os consignados junto às entidades consignatárias, nem

mesmo nos casos de perda de cargo ou insuficiência do limite da margem consignável

de que trata este artigo, por força de alteração legal ou decisão judicial.

§ 4o A margem referida no inciso I do coput deste anigo apenas pode ser

utilizada para as finalidades ali previstas, sendo vedada sua utilização para consignações

de natureza diversa.

Art.9o Será admitida a portabilidade de crédito entre as consignatárias

devidamente credenciadas pelo Tribunal, desde que observadas as normas editadas pelo

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Banco Central do Brasil e respeitado o limite de margem consignável indicado no art. 8o M
desta Resolução, cabendo às instituições financeiras disponibilizar informações fitl
completas sobre o direito à ponabilidade de crédito, porém, é vedado Promover .\
consignação em folha de pagamento pelo Tribunal, daquela que não aceite promover aF
portabilidade e/ou aceitação desta. 
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Art. 10. Aos servidores públicos da Diretoria de Recursos Humanos do

Tribunal fica autorizado o acesso aos dados pessoais dos servidores, observado o

üatamento e o uso compartilhado desses dados com a Administradora, e ainda caso

necessário, para a operacionalização dos sistemas ou das plataformas digitais, nos

termos do disposto na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção

de Dados - LGPD.

Art. 11. Quando a soma dos descontos obrigatórios e das consignações

facultativas exceder o limite de 657o (sessenta e cinco por cento) da base de incidência

do consignado, o Setor de Preparação de Pessoal da Diretoria de Recursos Humanos,

devidamente autoÍizado pelo Diretor da Diretoria de Recursos Humanos, poderá:

I - Na hipótese da soma dos descontos e das consignações ultrapassar o

percentual estabelecido no copu, deste anigo, será procedida a suspensão do total das

consignações, independentemente, da data de inclusão da consignação, respeitada a

ordem de prioridade estabelecida nesta normativa, conforme inciso I do Art. 8'desta
Resolução Administrativa, conforme a necessidade, para que o total de valores

debitados no mês não exceda ao limite;

II - Na hipótese de haver mais de uma consignação com a mesma

prioridade, a mais recente será suspensa.

Parágrafo único. Após a adequação ao limite previsto no coput deste

anigo as consignações suspensas serão retomadas a partir da parcela referente ao mês

em que a margem houver sido recuperada.

ArL 12. Na oconência de extrapolação da margem consignável, poderá o

consignado estender o número de parcelas deconentes de empréstimos pessoais,

exclusivamente para ajustamento aos percentuais previstos nesta normativa, mediante

acordo com a entidade consignatária e autorização expressa do gestor e do fiscal do

Termo de Convênio firmado com a respectiva consignatária.

Art. 13. As consignatárias ficam obrigadas a dar ciência prévia ao

consignado, no momento da operação de crédito, no mínimo, das seguintes

informações, sem prejuízo de outras legalmente exigidas pelo An. 52 do Código de

Defesa do Consumidor - CDC:

I - Número do contrato;

II - Valor do crédito recebido;

III - Quantidades de Parcelas;

IV - Valor da Parcela; kt
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V - Valor total das parcelas;

VI - Quantidade de parcelas pagas;

VII - Taxa de juros mensal;

VIII - Taxa de juros anual;

IX - Imposto sobre Operações Financeiras - IOF;

X - Saldo devedor;

XI - Todos os acréscimos remuneratórios e tributários que eventualmente

incidam sobre o valor financiado;

XII - taxa efetiva de juros mensal.

§ 1' É vedada a consignação de operação diversa daquela autorizada para

o código concedido, bem como:

I - A negociação de operações casadas;

II - O crédito em conta corrente bancária ou conta salário diversa da

conta de titularidade do servidor, ficando a entidade consignatária responsável por

verificar a titularidade antes do envio do crédito; e

III - ConEatação de empréstimos por telefone, não sendo permitida,

como meio de comprovação de autorização expressa, a gravação de voz.

§ 2' Caberá, exclusivamente, à instituição financeira concedente do

empréstimo ou que, de alguma forma, tenha sido beneficiada com o crédito de valores

que não lhe sejam devidos, a responsabilidade pela devolução do valor consignado, no

prazo máximo de 2 (dois) dias úteis depois de constatada a irregularidade.

§ 3o Todas as taxas, tarifas, juros, comissões e quaisquer outros encargos

incidentes sobre a operação de empréstimo devem estar inseridas na parcela de

amortização mensal apresentada na simulação obtida pelo servidor, não se admitindo

qualquer outra despesa a ser paga pelo tomador do empréstimo, posterior ou

simultaneamente ao crédito da operação em sua conta salário ou corrente, sob pena de

aplicação das penalidades previstas nesta Resolução Normativa.

§ 4" A Administradora fica obrigada a disponibilizar informações

mensais, sem prejuízo de outras possíveis, aos consignados e à Diretoria de Recursos

Humanos do Tribunal - DRH, acerca do:

I - Satdo devedor existente ou dívida consolidada atualizada;

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

II - Quantidade e valor das prestações vincendas.
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§ 5" Fica facultada a disponibilização das informações referidas no § 4'
deste artigo, exclusivamente, em meio digital, em portal acessível aos consignados e à

Diretoria de Recursos Humanos do Tribunal.

Art, 14. As consignações serão averbadas pelas entidades consignatárias

mediante soücitação do consignado, observados os seguintes procedimentos:

I - Acesso ao ambiente virnral em que ocolre a gestão das consignações,

por meio de senha individual e intransferível;

II - Seleção da espécie de consignação desejada;

III - Preenchimento do número de parcelas a serem descontadas;

IV - Seleção da entidade consignatária; e

V - Efetuação da averbação.

§ 1" A averbação só será efetuada quando se verificar a existência de

m.ugem consignável, calculada na forma desta Resolução Administrativa.

§ 2'As averbações efetuadas entre os dias 1'(primeiro) e 15 (quinze) de

cada mês serão processadas na folha de pagamento do mês corrente e as ocorridas do

dia 16 (dezesseis) a 31 (trinta e um) serão processadas no mês seguinte.

Art. 15. A instituição financeira deverá liberar o valor contratado, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a confirmação da averbação.

ArL 16. Fica estabelecido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para

liberação da margem consignável, a contar da data em que for compensado o

pagamento da quitação de sua díüda, direta ou por intermédio de outa instituição

financeira.

Art. 17. Os valores consignados em folha de pagamento serão creditados

pelo Tribunal em favor das entidades consignatárias.

§ 1" Com a demissão, exoneração ou óbito do servidor efetivo ativo,

aposentado ou comissionado do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, seja ele de

provimento efetivo ou em comissão do cargo que ocupava, e não mais subsistindo

qualquer outro vínculo, o Tribunal fica automaticamente exonerado de quaisquer

obrigações financeiras com as entidades consignatárias.

§ 2' Com o retomo ao órgão de origem do servidor cedido de outros

órgãos com pagamento em folha do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, e não

mais subsistindo qualquer outro vínculo, o Tribunal fica automaticamente exonerado de

quaisquer obrigações financeiras com as enüdades consignatárias.

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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§ 3'Fica vedado às entidades consignatárias, sob Pena de vedação de

consignação em folha de pagamento do Tribunal por 5 (cinco) anos, promover qualquer

ato de cobrança vexatório em face dos servidores efetivos ativos, aposentados,

comissionados e cedidos de outros órgãos com pagamento em folha do Tribunal de

Contas do Estado de Alagoas enquanto estes mantenham vÍnculo com o Tribunal.

Art. 18. As consignações relaúvas a amortizações de empréstimos e

parcelas de juros a eles relativos serão processadas de acordo com o prazo do contrato

de empréstimo firmado com a consignatária, não podendo sua duração exceder a 144

(cento e quarenta e quatro) meses.

Parágrafo Único. Os conúatos de emprésúmos consignados, celebrados

com prazos diversos do previsto neste artigo, com fundamento na RESOLUÇÀO

NORMATIVA N' 0712020 que teve como parâmetro as disposições do Decreto

Estadual n'70.912, de 28 de agosto de 2020, poderão ser mantidos até o termo final do

prazo ajustado, desde que tenham sido formalizados até a data da publicação desta

Resolução Administrativa.

ArL 19. As consignações facultativas poderão ser canceladas:

I - Por interesse público ou manifesta conveniência do Tribunal;

II - Por interesse da entidade consignatária mediante solicitação formal

dirigida ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas;

III - A pedido do consignado, mediante requerimento ao Diretor de

Recursos Humanos do Tribunal, sendo que em caso:

a) de obrigação de trato continuado, sem termo final certo e que não haja dívida

constituída, basta ao consignado informar o seu interesse na descontinuidade das

consignações, independentemente da anuência da entidade consignatária; e

b) da existência de dívida, deve o consignado apresentar requerimento acompanhado

com documento que comprove a inexistência de débito ou a anuência da entidade

consignatária.

IV - Por decisão judicial.

§ 1o Caso o requerimento do servidor não venha acompanhado dos

comprovantes referidos na alínea b do inciso III deste artigo a entidade consignatária

será notificada a apresentá-los ou se posicionar sobre o pedido, no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis.

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

ttut

N,



1?
r,,-"C',E:AL

GABINETE ol pnnsroÊNctl

§ 2o O não atendimento da diligência no prazo estipulado dará ensejo ao

deferimento do pedido, com a juntada ao processo de cópia da notificação com o

comprovante de recebimento desta por preposto da entidade consignatária ou, ainda,

com a devolução daquela em razão de mudança de endereço, endereço desconhecido ou

recusa de seu recebimento.

Art.20. A entidade consignatária que averbar descontos indevidos ou

que, de alguma forma, agir em prejúzo dos consignados, ou transferir, ceder, vender ou

sublocar a terceiros a sua senha ou código de descontos, bem como transgredir as

nonnas desta Resolução Administraüva sofrerá as seguintes penalidades,

cumulativamente:

I - Suspensão de todas as consignações em folha de pagamento;

II - Cancelamento da senha de acesso ao Sistema e dos códigos de

desconto;

III - Inabilitação como entidade consignatária credenciada pelo Tribunal

pelo prazo de até 2 (dois) anos.

Art. 21. As entidades consignatárias deverão firmar contrato com a

Administradora para acesso e operacionalização do Sistema.

Arl 22. O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

poderá editar normas complementares necessárias à aplicação desta Resolução

Administrativa .

Art. 23. Esta Resolução Administrativa enfta em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a RESOLUÇÃO

NORMATIVA N'07/2020.

AÍt. 24. As consignatárias que já tenham convênio firmado com o

Tribunal terão 30 (trinta) dias, a partir da entrada em vigor desta Resolução, para firmar

novo termo de convênio com as devidas adequações.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, em
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RESoLUÇÃo ÂoMtNtsÍn rv N" r/2025.

otspôE sosRE a AVERBAÇÂo DE coNstGNAÇôEs EM FoLHA 0E PAGÂMEMTo DE

SERVIDORES EFETIVOS AÍIVOS, APOS€NTÂDOS, COMISSIONADOS E CÊDIDOS DE

ouÍRos ÓRGÀos No ÀMBITo DoTRIBUNAL DÉ CONTÂS DO ESTADO DE ÀLÀGOÂS, E

DÁ ourRAs PRovtDÊNoas.

O PLENO DO TRIBUI{^L DE COI{IAS DO EST Ix) DE AIAGO S, no uso de suas
íribuições clníitucionâis;

CoôriraraÍrdo â novêl polftica adotada pelo Govemo do Estado de Àlagoâs, por foíçâ do
Decrêto Eslsdualno 98.713, de 6 de âgoslo de 2024i

corraidêrrrdo a nece86idadê dê €gulamêntâÍ a avêíbâçâo de consignaçóes em Íolha
dê pagâmênto no âmbito do TÍibunaldê Contas do Estado dê alâgogs;

CorrairÍÍrdo, âindâ, o disposto na Lêi Estadual n" 5.247, dê 26 de iulho de 1991 que
institui o Regimê Jurídlc! Único dos SeívidoÍês Públicâs civis do Estado dê Alagoa,
sues AúeÍquias e Fundações;e

@míd.r.rdo, por fim, o têor d6 Lêl Estôdual no 8.790, dê 29 de dezembro de 2022 que
dispõ€ sobíe â LeaOrgánlca doTíibunâldê Contâs do Êstado de Alsgoas - L0ÍCE-À1,

RESOLVE:

lÍt lo A aveôaÉo dê consignaçóes em íolha dê pagamênto dos seívidoÉs êIáivos
ativos, aposêntados comissionedos ê cêdidos dê outrcs órgãos com pagamento em
folhâ do Trlbunal de Contas do Eslado dê Alâgoas íicâm dlsciplinades pelas normas
êslâbêlêcides nestâ Resolução Administrâtiva.

Parigraío ljnico. Âs regrâs ê condiçô€s êstabêlecidas neslô noímativa aplicam-
sê inclusive às entidsdes que iá tenha celebrado convênio, contrâlo ou anstrumento
equivâlenle êm dâtâ anterior à ênlrada em vigor deste diplomâ legal.

Art 2. Adot€r-seão, pôrâ os eíeitos desta Resolução Administraliva âs seguintês
definiçôes:

| - consignados: eíetivos ativos, aposmtados, comlssionedos ê cêdidos dê oúÍos
órgãos com pâgemênto em Íolha doTibunalde Cootas do Estâdo deAlâgoâsi

ll - Conslgnalários: destlnâlários dos cÍédÍlos Íesuhântes das consignações;

I

llt

E

Ro6â MaÍia Rib€iÍo De Albuqu€rquê
Conselherra Ouvidora

Rodrigo siqueira Cavslcantê
conselheiro - correqedor Geíal

I

ú
MaÍia Cleide costa BeseÍÍa
Conselheira - Diretora Geral

IIILIIIS
Enio And,ade Pimcnla

ProcuradoÍ-Geral
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lll - Consignâmê: o Tílbunâldê Contôs do Estâdo dê Alagoâs;

N- Mrrgem Conslgnável: valoÍ máximo ds somô menssldas conslgnações íâcuhâttvâs
p€Ímhido a cada consignado;

V - Mâíg€m Dispooívêl: íeprêsentâ o vâlo. disponível paÍa aveôaçáo na Íolhã do mês
dê pâgemênlo do consignado obtido mcdianta a subtrâÉo dâ meígêm total pêlas
consignaçrê§ íôcuhstivas eristemês;

\4 - Portabilldôdê dê C.édito: tíonsfêrêncla dê op€ração de crédno dê lnstituição cíedoÍE
oílginal pâ.3 lníhulçáo proponentê, ambas dêüdâÍÉme dedeoclsda Éo Tribunal, poí
§ollcllo§áo do 3eívidoc

Vll - Sistemd siíema elgtrôoico. via lntêín€t, de rcserva de margem e contrcle dê
consignaÇões com desco to êm folhâ de pâgamemo;e

Vlll - Adminisúâdorâ: pêssoa jurídica de diíeito privâdo com quêm o Tribuosl d€ Coít's
do Estâdo dê À6goas firmou Comrâto dê Comodato psra coínpanilhamêl)io dô cessão
dos direitos dê r/so do licêírciamento do Sistema. instaláçáo e implcínentsção do
€-Coosig - Sistêma BetÍônico pera o píocêssomeíto de dados, contÍole ê gêstáo das
consignaçóes em íolha de pagolY|ento.

A,t.30 Parê os Íns dêslâ Rêsolt4áo Administíatlva as consigôêçóêe se classiíicsm em:

l - Compulsóriôs; e

ll - Facuhativa§.

§ lo Conslonôções compulsórias são as decoírênles de imposlçào legalou declsão
judlcial, t.is como:

l - Comribulçáo palô:

â) o Rêgimê PÍóprlo d€ Píevid€nciâ Social do SeÍvidor Público do TÍibunal;

b) o Regime Gêralda PÍevidênciâ Social;e

c) os respectlvos íêgimês dê prêvldência, em se trâtândo de sêryldores cedtdos âo
Tribunal dê Contâs do Eíado de Alaooâs com pôgôÍnênto êm Íolhâ mênsô|.

ll - Pensão slimentícis;

lll - lmposlo sobrê renda e provcntos de qualquer natuíeza;

lV- Restitulçôes e indênizaçôes ro EráÍio;e

V - Outíos descontos instituídos poí lei.

§ 2' Consigmçôês íacuhativas sáo es dêcoaÍentes de pâgaÍÍtêotos êín ,âvoÍ de
leÍcêiíos. dêntro dos cÍiláios âqui estabêlêcidos, mêdiante aúolizaÉo expae$a do
servidor, c!mprêendendo:

| - Contdbulçó6 slndicais e mensalidadês instituídss para o custeio de êntidôdes de
classe, associaçõês, c.lubes e clopeEtlyas dê seÍvldoresj

ll - Âmortizaçóes de empréíimG concedidos por instituições financêiós e cooperôtivÊs
dê cíédito autoízêdas peb Bôico Cêntrâl do Brasil;

§ 30 As clnsignaçõas Íacuhativas dêcoÍrêítês da pêímissivo cornido nâ RESOLUçÃO
NORMÂÍ|VA No 0712020 do Íribunal, que lêve coÍno pâÉmetro o oecíêto Estâduâl no
70.91e dê 28 dê agosto de 2020, alnda quê não coníem do peíágrafo ânterior, podêíâo
ser marÍtidas até o taíÍno final do pÍazo âjustado, dêgde que tênham §ido píocêssadas
até a dala dâ publlcação da prêsêntê Rêsolução.

An.4ó A gestâo das consignaçõ€s em Iolha de pagsmmto do T.ibunal seé reslizôdâ
em amblente vinual proporcionâdo pela AdministradoE, atrôvés do Slstêmâ ê{onsig,
pelo qualseráo averbadâs as consignsções aúodz6d6s em folhs de pâOamênto pelos
servldores êÍálvos ativos, âposentôdos, comissionâdos ê cêdidos de outros órgãos
com pagamenlo em íolha do Tribunâl dê Contas do Estado de Alâgoâs desdê que
atendldâs a normas desta Resolução dmlniíÍstlva.

^rL 
5' Somente podêíáo ser hobilitsdos como ênlidades coGignatáíaas. pâre eíeito

das consignaÇões Íacullativas:

| - Entidades sindlcais e âssoclâçóes classistas epÍesêntativas de catêgoÍiss dê
sêrvidorês do Íribunal;

ll - EmpÍesâ6 conveniadas pêlo Talbunal de Contas c-omo íâÍmáciâ§, plâôos de ssúde e
oúros beneÍícios âos quâis o servidor dêcida âdeÍir

lll - lnstituições íinanceirasjê,

N - Coopêretives dê cédito.

P..49Íío único- Não sêrão sdmhidas corno eítldâd€s clnslonstáriss empÍêsâ3 ou
associaçõês que opercm de íoÍma indkáa, âsslm coínpíêeodldas âs convenladâs ou
conlEtadôs pêlas emldades rêlscionadôs ne§tê ânbo.

^rt. 
6o Para fins de operação coÍh consignâçôes êm Íolha de pâgâmento deveráo sêr

cumpíidas â3 segulntes etapas:

| - CrêdênciâÍnênto da cansigníáílâ iunto eo Tribunaldê Contâs do Eíâdo dê Âlâloas.
mêdladte celêbração de convênao;

ll -Concessâo à consignâtária de códlgo especÍfrco psr6 csda lipo de opê6çáoj

lll - Cadastramento dâs consionâtárlas no Slstemâ dê Oestão das consiqnacõeg;e

lV - CadaslraÍn€nlo dê usuáaio com pêílil de gÉíênclâmênto a assinaturô de TaíÍno dê
Responsabilidadê p6á acesso ao Slíeína.

§ l' As operôçóes de que trata êstê ânigo somênte serão admilldss com aúoriaâçao
êrprê§sa por melo eletr6nico com uso de sênha pesso€l e intÍansÍêrfuê|, do conslgnado
junlo à entldâde consignaládâ, sêÍrdo que â autorizaç6o dêveíá sêr mâíttdâ pela
êíitldade conslgnatáíiô, podêndo o Trlbunal r€quisitar â comprcvâção qualquer

§ 2' As emadadês consignâtáÍias dever6o manteí aluâlizados os seus dados cadastaais
Junto ao Tribunâl dê Comas e à AdmlnistÍadors do Sistema, b€m como os dâdos dê

seus r€ptesentântês.

^ÍL 
?o Pôra fins de crêdênclamênto e celêbGçáo de convênlo, âs entldadês

relôclonadas no Ârt. 5o desta Re3oluçáo Admlnlstírliva deverão apr8êírlor oíiginals ou
cóplas autênlicâdas da sêguintê documenlôção, lnclusive qu6ndo do recrdastrrmento
ou de Í€ímo Adhivo:

l - HâbilitâÉo iu.ídica:

â) reglslro comêrclal. no caso de emptesâ lndivlduâ|, ou ato @rlsthutivo, êststulo ou
clntÍÍto §ociâl êan vlgoí devldâmêÍte rêglstraóo no óígao compeleírtê, cooíoÍne o
câso, em sê lnl16ndo de Emprêss lndividual de Re§poílsabllldôde Umitads - ElRELt.
sociêdadês cMs ou êmpÉsedâls, âclmpanhêdo dê tods3 ss ahera@s o! dâ
consolidação, §ê íot o caso;

b) se em ato apartedo, documênto de êleição de seus adminlstrsdore6, deúdâmênlê
íêgiírâdo no ór0ão compêlentq coníorme o caso, e dos §êü§ docuÍneotos de
identidade e Cadastro dê Pessoâs Físic€s - CPF;e

c) em sê tratândo de empíesa ou socaêdade êíftrírgeiÍâ êm funcionômaírto no peís,
O€crelo de autorizâçáo ê ato dê íêgistro ou aulorizâção pará íuncionarncnto, êrpêdido
pêlo órgão competente, além dos documêmos êquavâlênt$ àquêles reíeridos nas
slÍnêâs'a' ê 'b'dêste inciso. aúênticâdos pelos rêspêctivos consulâdos ou embsix6das
e traduzidos por tÍadulor juràmêntâdo no Brdsil.

ll - Provâ dê:

a) lnsc ção no Câd6íro Nacion.l de Pessoôs Juídlcâs - CNPJ ê de lnscÍiçao no
côdôstro de conl bulntes estsdualou munlclpô|. sê houver;

b) regulôÍidade psÍs corn as Fâzeôdas Públicas Fêdêrô|, Estodual e Municipôl
íeÍêrenle ao eíabêlecimênlo malriz e so que píeíâÍá os s€Mços dêcoíêíyta§ do
cíêdênciômêílo, se íor íilial, por mêio de Cênidão Ne9âtiv6 de Débitos o{. .m hsvendo
débitos, que êstês ê§eiam com suâ exigibilidade suspênsâ (C€ítidão Positiva com
Efêilos Neoâtivos);

c) regularidade relâtivâ à Sêguíidadê Social íeÍerênle âo estabêlêclmento mât z ê
âo que píê§ará os §erviços decoÍaentes do credenciâmento, se íoí fllâ|. por íneio dê
Certldáo lêgativa de Débitos ou, êm havendo débitos, quê este6 estejôm clm sua
êxigibilidadê suspênsâ (Ceíidáo Posilivs com EÍê,tos Negativos);

d) lnexistência dê débitos inâdimplldos perante a Juíiçá do Trabâlho, medlânte
aprêsenlâÇâo dô rcspectiva cenidSo; ê

ê) regularidad€ rêlâtivâ âo Fundo de Garamja poí Tempo dê SêÍviço - FGTS reÍêÍeme âo
estabêlêcimenlo mírü e ao gue píêísíá os sêíviços a,êconêniês do credênciemêito,
seroíÍliô|.

lll - Pala as entldâdês sindicaiqprova de seu regulâí rcgistro e cadss.tro âtualizado
pêrante o órgâo naclonal compêtênte;

lV - P6ra as empíeses com quêm o TÍibunal de Coolss do Estado de Âlôgo6s lirmsí
convênio de benêíÍcios tais como famáciaq plônos dê sôúde e oiÍros possiveis. devida
aúorização para íealizâção d€ opeaaÇões financÉiras contidâs no @nvêírlo, contrsto ou
inslrumenlo congêí1êíe;

V - Parâ os âgêntes fhanceiros, instÍuiçóes Ínânceiías e coogêtÊtivss de cr&ito, provâ
dê cíedenciamento pelo 8ânco CêotÍsl do Brasil e a devida eutorizaçáo para rêallzêç6o
de opeÍâç:o€s Ínânceiras, inclusive psra lanha dê crédito p€ssoal, cüíormê o câso.

Art 8o O total dê consignaçôês fâcuhalivas dê quê tíete o § 20 do Árt. 40 d.íâ
noímativa não êrcêdêrá a 45* (quaíênte e cinco poí cênto) da r€munaíEção mênsal
do servidor eÍetivo, aposêntâdo, comlssionado ou cedldo com psgamemo êín folha do
Ídbunal, apSs a dêdução obíigaiória das consignaçõês compulúdâs â que se íêíêíê o
§ 10 do An. 3. dêía Resolução AdmlnlstÉtivâ, sêndo:

| - 1 0t (dêz por ceío), consideÍando a sêguime o.d€m de fiorizôção:
â) págamento de comribúiçô€s às êmidad€s sindicais, de clsssê, 6s3ociâçõês, clubês
ê cooperativas de seívidoíes; ê

b) pegamênto dê convênios ÍiÍmados pêlo Tíibunaldê Contas com taímáciás, planos dê
saúdê e oúros bêneíicios contralados p€lo Tribunel eos quais o sêívldoí decida adcrir.

ll - 35% (trintâ ê cinco poÍ cênlo), erc-luslvaínente, pâÍs ss demals consignaçiês
íâcuhâtlvâsi

§ 'lo Para o cálculo da margem conslgnável spenas eêrão considêíados os rêndimeíog
ê vântâgens pêcunlárlas de carálêí peímanênte.

§ 2ô As consigneÇôês coínpulsórias terâo píioíidadê dê dêscüto aobía as fôcullativas.

§ 3' A aúo.ização palâ consi€na9õês êm íolha de pagsmeoto dê qu€ tlEta ests
noímâliva nâo implics conesponssbllidade do Tíibunal por quâlsquer clmpromissos
assumldos mtre os conslgnados junto às entidadês conslonatáda!, nem mêsmo nos
casos de pêídâ de cargo ou insuficiênciâ do limhe ds mâr!êm conalCnáveldê quê tÍatâ
êíê ôrtlgo, por íoíça dê sherôçõo lê9âl ou declsão judlclâ|.

§ 4. A meígêm reíêÍida no lnciso I do c.p.n dêste âl"tlgo apenâs pode scí utllizâda
para as finalldrdes ali previías, sendo vedsds sua ulilizâção para clnslgnoçõês de
nalurezá dlversa.

Art 90 Será admitlde a poítâbilldadê dê crédlio êotíe as consignetáries dq,idamênlê
cradênciadas pêlo Tribunâ|, dêsda qua obs€ívades es noamâs êdhadâs pclo Bânco
C€olíel do 8íasil ê rêspêitado o limite d. mae€m clnsignávêl lÍrdlcado m ârt. 8É d.ís
ResoluçÉo, cábêndo às insituiçõês finâncêirás disponlbilizar lníormsç{ca compl.te6
sobíe o dteito à portabilÍdade dê crédllo, porém. é yêdâdo promovêí consignâÉo êm
folha de pagamento pelo Tribunâ|, dâquêla quê não aceite Homov.r e portâbtltdedê c/
ou âceitação deí8-

AÍL 10. Aos servldorês públlco6 dâ OketoÍis de Recursos Humenos do Tribunal fca
autorizado o acesso âos dados pe$osls dos s€ívidoaes, obsêívâdo o lrataÍneíto e o
uso compârtilhâdo desses dados cfl a AdminlstradoÍâ, e ainda câso n€crssáíio. paÍô
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a opêracloiâlizâçâo dos siíêmâs ou das plâtoÍoÍma6 dlghal6, nos lermos do dlsposto
ns Lel n'13.709, d.14 de ôgoslo de 2018 - Lêi Gêrâl dê Proteç6o dê oados - LGPD.

Árt ll. Quando a so.na dos d6comos obrig€tódos ê das coosrgnaçôes fscuhativas
êxcedcí o llmhe dê 65I (s€ssêntâ ê circo poí cenlo) da base de lncidênciâ do
conslgnedo, o Setor dê Preporôçáo de Pessoâl dâ oirdoris dê Rêcursos Humanos.
devldamê e autorlzado pelo Dlíetor ds Dlretorlo dê Recu.sos Hum.nos, PodeÍá:

| - Nâ hiÉtêsê dô soma dos dêscontos e das conígnâçõ€s uhrapâssar o peícêntuâl

eíabêhcido rlo cTúl deste âÍtigo, sê.á procedida a sug9ênsão do lotal das

consioneçóes, indep€odêntemênte, de dstâ de inclusão da consignsçáo, rêspeitada
a ordam dê prioridadê ê§tabelecida nêía nomâtiva, conÍormê iítciso I do art. 8o

dêsta Resoluçlo AdmiÍsstÍativa, confo.me a nêcêssidadê, paía quê o total dê valorês
dêbitsdos m mês náo êrcedr ao limite;

ll - Nâ hlpótêsê dê havêr mâlB d€ umâ conslgnação com a mêsma pdoíided€. a mais
rêcenlê §eé su§pêm8-

PÍfgraro rit*:o. ÂÉs a adêquôção ao limlte píêvisto m c.9ul deste âílgo â§

conslgnaçõês srrspêBas seíáo rêtomadas a psrtií da Parcelâ @íeÍmtê eo ÍrÉs em que

ô mtígÉm houveÍ sldo rêcupêrâde.

Art 12. Ns ocoÍêncla de êxtísÍrolâçáo da margêm consignável, Podeíá o consagnado
esteúaí o núrneío dê paícela§ d€coíÍênte§ dê empréíimos pêssoais, exclusivâmêntê
pâÍâ aiudteÍDeoto âog peacêoluait Prerristos nêía noamstiva, mêdiantê âcordo com
a ênüd6de coírslg.aláda ê aúodzôÉo êxpíes§s do gEíoí ê do fi§cal do Íêrmo de
coíwêírlo liímado com a rêsDêctka coatsignatóíig.

^n. 
13. A3 conslgnôtárias licsm obígÊd6§ â der ciêncis pévla ao consignâdq no

momênto de opêrâçIo dê créditq no mínimo. dâs seguintês inÍoÍmaçõês, sêm prejuízo

dê odres lêgalÍnêitê êrigidâs p€l,o AÍt. 52 do Código de oefesâ do Consumidoí - CDC:

I - Númeío do contÉto:

ll - Valoí do crédito rêcêbido:

lll - Quôntidâdes dê peícelas;

U - vôlo,Í dô psrcêla;

V - VâloÍ totâl das pa.cel6s;

Vl - ouanlldade de pâÍcêlas paga§;

vll - Tsxâ dê juros mensâl;

vlll - Íarâ dê ,uros anlral;

lX - Imposto soble Ope.aÇõês Flnanceiías _ loF;

x - Sôldo devedor

N - Todos os acÍéscimos rêínunêÍstórios ê lÍibúáíios quê êveírluelmente incidam
sobíê o valor financiâdo; e

Xll - tara êíetvá de iu.os mênsal.

§ Io É vedads a consignaÉo dê operôção dive.sâ daquelâ aúoíizada psr6 o ctdigo
concedido, bem cofiro:

| - A nêgociaç6o de opeíaçóes côsada§;

ll - o cíédho eín conta coíÍêote bancá a os contâ saláíio divêrsa da conta de litulâÍldade
do srívidoÍ. 1lcândô a ênlidadê consignatáriâ íesponsávêl poÍ vêÍiÍicar â titulâri{rade
antês do ârvlo do cr&ito; e

lll - CoírlratâÇ6o de empéstimos po. têleíooe. nõo sendo peímitlda, coÍno melo de
clmprovação dê outorlzôç.áo êxpíêsss, a grôvâção de voz.

§ 20 Csbêrá. exclusúamefite, à iníituição financêtrs concedenlê do êmpíé§limo ou que,

de ôlguma Ío.ma. têílha sido bêncllcisde com o crédÍto d! vsloíês que não lhe sqam
darrtdos, a.espoN6bilidâdê pclâ de\ólução do vâloí consignâdo, no prâzo máximo de 2
(dois) dias úteis dê9ois de clnslalade a iíÍegul6íidâdê-

§ 30 Todâs as taxas, la fas, juíos, comissóês ê queisqueí outos encergo§ incidentês
sobíê a op€Íação dê êmpíéstimo dêvêln êíaí in8êíidas nô parcêle de amoítizaçáo
mens:rl ôprê§ênlâdâ na simulôção obrida pelo sêrvido., náo §ê admitlndo qualqueÍ

outíe dêspêsa a seí paga pêlo lomador do empíéstimo, post6Íioí ou simuhanêâmênle
ao crádllo de opêíàÉo êín sua conls sslário ou corÍênte, sob peôa dê apllcaçáo das
p€nelldsdês provislôs neíe Rêsoluçáo Admlnislíativa.

§ ,a' A Àdmaniírado$ ftca obhgadô â disponibllizsr lnformâçôes mênsais, sem prêiuízo

de oúÍrs possrwl3, los conslgnôdos ê à OlÍeloaiâ dê Recursos Humônos do Íribunal
- DRH, acêrca do:

| 'Sáldo dêvêdo. eísiente ou dlvldô consolidsda 6tualizadâ; e

- Quâmidade e valor dôs prêstaçõês vinccnda3.

S 3' Fica íàcrrhadâ a dlsponibilizsç5o dôs InÍoímaçóes reíerldâ§ no § 40 deste artigo.
ercluslvsmeole. em melo dloital. em pottal scê§sível aos conslgnados ê à olretoria de

Recúsos Hum6nos do TÍlbunal.

Art l,l. as conslgneções seÍáo €vêÍbedes pêlss emHadês consignatárias mêdiantê
sollcltaçáo do con§lonsdo. obseÍvâdos os slgulntes Procedimênlos:

| - Acêsso ao ambiantê viftral em que oconê a 9êíáo das consignaçôê§. por meio de
sênhâ Individual ê lntransÍêÍívêl:

ll - Sêleçáo dô espécê de consignàção deseisda;

lll - PÍêêncàimento do númêlo d€ pôÍcelas o sêÍem desclntadâs;

N - sêl€çlo dâ .ntldadê conslgnatária; e

v - Eíeluâção da sveôsção.

§ 1. Â avêóâÇão só seíá eíáuâd6 quaodo se verifcar â exiíêncis de margem

§ 20 As âvêíbâçõ€s eíêtuâdas entíe os dlâs lo (píimeiro) e'15 (quinzê) de cadâ mês
sêrão prccessedas nâ íolha de pô96ÍÉnto do mês corente ê as ocorÍidôs do dia '16

(dêzêssêis) â 31 (trintâ e um) §êÉo píocesssdas no mês seguinte.

ÂÊ 15. Â instituição finânceirô deveró liberaro vâlor contratâdo, no Prazo márimo dê48
(quarênlô e oito) horas, após a coníirmação da avêrbaÉo.

lrt 16. Fica estabelêcaô o pÍszo de 48 (qusreírtô e oilo) hoíâs pam liberaçiio da
margem consignávê|, â contar ds dsta em que foí compêo§ado o pagamênto da
quitação dê 6ua dÍvids. diÍeta ou poí i êÍmédio de outra instituiçáo financeiÉ.

^rt. 
17. Os valores conslgnados êm Íolha de pagâmento sêrão creditâdos pelo Írlbunal

em íâvoÍ dâs êntidedês consignatá as.

§ lo Com a demiss6o, ercnelâçáo ou óbilo do seívidor eíetlvo âtivo, aposêntado ou
comissionado do Triblnal de Conlas do Eslado dê alâgoas, sêjâ êle de pÍovimento
eíálvo ou êm comissão do cargo qti€ ocupâvâ, e náo msis subsistlndo qualquêr

outío vínculo, o Trlbunal ficô automâticamente exone6do de quâisquer obrlgaçóes
tinancelías com as ênlidsdes consignâtárias.

§ 2o Com o Íetoíno âo órgão de oíig€m do sêívidoí cedido de oulíos órgÀos com
pagamênlo em fothe do Tribunâl dê coniâs do Estado de a]âgpas, e não mais
subsistindo quâlqueí oúro vínculo, o Tíibunsl íca aúomaticameítê êxoneíado de
qusisquêí obrigeçõês fr nânc€iras com as enlidâdes consignatárias.

§3. Fica vêdâdo às entidâdês consigneláíias, sob p€ns de Proibiçáo dêconsagnaçáo em
Íolhs de pagamento do Tílbonâl por 5 (cinco) ônos, promovêr qu.lquêr lto de cob.ença
vexalório êm facê dos seÍvidoÍes eÍêtivos ativos, aPosentado§ comissionados e
cêdidos de outros órgãos com pagsmenlo êm íolhs do Tíibunal dê Conta§ do Estâdo
dealâgoâs ênqusnto estês mântênham víÍrculo com o Taibunal.

tuL lt. As consignaçõ€s relâtivâs a smortizaçóes de êmpéstimos e paÍcelas de juros

a eles Íel6livos serão pÍocêssadas de âcordo com o prazo do conlrato dê empíéstimo
frmado com a consignatáriê. não podendo sua duÍação excedêí a 144 (cênto e
quarent6 e quatro) meses.

P.ra$ato Único. Os contrêtos d€ êmpíéíiÍtos consignados, cêlêbÍâdos com pBzos
diveraos do previsio nê§e aÍtigo, clm íundamênto na RESoLUÇÁo NoRMÁTlvA N'
O7l2020 que tevê como pâíámetío as disposiÇóes do DêcreIo Estadual no 70.9 1 2, dê 28
de aoosto d€ 2020, poderão sêí mântidos alé o têímo frnaldo pra2o aju§tâdo, desde que

tênham sido formâlizâdos alé â dâtâ da publicação dêstâ Rêsoluçáo adminislrativa

AÉ I 9. Âs consignaçõB íacuhaiivas podeíâo seí canceladas:

l - PoÍ inleÍêsse público ou mâniíestâ convêniência do ÍÍibunâl;

ll - Por interesse dâ entidâde consignatária mediântê solicitâçâo formal didgi& ao
Presidentê do Tribunâlde Contas do Estâdo de Aagoas;

lll - Á pêdido do conslonâdo, mediantê ÍêqueriÍnemo ao Diíetoí de R€cursos Humaíos
do Ííibunal, sendo que em caso:

a) dê obrigação de tíâto continuado, sêm termo íinal ceno e que nâo hôjs dÍvida

constituÍdâ, baslã ao consagnado inÍormar o seu lnlêaesse na dêscontlnuidâde das
congignaçôês, lndependênlemente da ânuência da enlidade consignâláriô; e

b) dâ existência de dívidâ. d€ve o consionado âpresenlar requêíimeíto âcompônhado
com documento que compíove â anexiíência dê débito o! â anuência da entidade
consignâláíia.

IV - Po. dêcisâo judicial.

§ t'Côso o requerlmento do seryidoa não venhâ aconpanhado dos compíovânles
referidos na alínea b do lnciso lll dêíe artigo â êntadade conslgnâtária §erá nolificada
â âpresentá-los ou se poslcionâr sobíê o pedldo, no prazo de âté 5 (cinco) dlas úteis.

§ 2. O não atmdimento dô diligêflciâ no píâzo estipulâdo dârá ênseio ao deíerimenlo
do pêdido, com â juntsda ao pÍocêsso de cópas da notrficâção com o comprovante de
íecêbimênto desla poí preposto dâ entidade con§igneláÍia ou, sinda, com 6 dêtoluçáo
daquêlâ em íazão dê mudançâ dê endêreço, êndeíeço desconhêcido ou recusâ de seu
íecêbimênto,

^rt 
20. A entidade consignatária que averbãí descontos indicvidos ou que, de alguma

íorma, âgií êm prejuízo dos conslgnedos, ou transferir, cêdêí vêndêí ou sublocaí â

tercêiÍos a sua senha ou código da descontos, bem coíx) tÍansgrediÍ as noímas desta
RêsoluÇão AdminislÍâtiva soíÉrá a6 sêguintes pêílalldades, cumulâtivamentê;

l - Suspensão de todas as consignâçô€sem íolhâ de pâgam€nto;

ll - Csncelômemo dâ sênha de acesso ao Siíemâ ê dos códigos de descontoie

lll - lnabililaÉo como eotidâde consignetária cr€denciâda pelo Tílbunal p€lo prâzo de
.té 2 (dois) anos.

^rt 
2t. As êílidâdes consignatáílâs d€ver5o firmaÍ coniÍato com ô admlnl§6doía

para acêsso e operacioíralizaçrão dosistema.

^It 
ZL O PÍesidente do Tíibunald€ Contas do EstâdodeAlsgoas podêrá editaí no.mas

complementares necessáriâs à aplicação desla Rêsoluçáo Adminiíralivá.

fut 23. Estâ Resoluçâo Adminl§trativâ enlía em vigor na datâ de sua publicâÇáo,

Íevogadas as dlsposiçôes em coniráíio, em especial a RESoLUÇÃo NoRMAÍIVA No

01t2020.

Aô 2,1- As consignâtárias quê já tenham convênio fiímado com o Tribunal têíão 30
(trinla) dias, â pank da entÍada em vigor desta Rêsolução, pâra ÍÍmar novo lermo de

convênio com as devidâs adequações.

sâla das Sessóes do Ídbunal de Contâs do Eíado de Alsgoas, êm Mâceió/Âl- 15 de
julho de 2025.

DIARIO OFICIAL DO TCE.AL

consignável, câlculsdâ na Íormâ dêsls Resolução Adminislrôtva

ConselheiÍo FERI{^NDO nlBEnO TOLEDO

PÍesidente
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conselhetro oTÁ\r0 LEss^ DE GEnÀ-oo s^ITos
VicêPÍesidênlê

Conselheim BOS^ M RI^ R|aETRO OE 

^LBt 
OUEnOUE

Ouvldoíâ (âusente)

Consêlhêira tl Rl^ CLEIDE COSÍ BESERR

Diretoíô ceral ds Escola de Conlôs

Consêlhêiro 
^tlSEL 

O ROBERIO DE 

^LttEtD 
BRÍTO

Conselhêlro (abstenção)

Consêlheiro nODRIGO SIOUEIn^ CIV LCAI|IE

CoÍÍegêdor Geíâl

Consêlheira REl{ TA PÉnEh^ PTRES CA|-HE|ROS

Conselheaía (âuseílte nâ votaçáo)

EXTRATO DO DÉOMO PRIMEIRO IERTTO AD]TIVO

^o 
cot{TRAÍo No 1612021

üIn Ío
3o^POSnL Et{ÍO

IERT O DE EIECUÇÃO DESCINTRATU D^ - IED r{o l/2025
TCE-AI ! SECTI

Processo TC no 1321/2025

DAS PARTES:

TRIBUi{AL DE CONTAS OO EST DO OE 
^rrrcOASRêpresentantê: Conselhêiío Presidêntê FeÍoando Ribêiro Toledo

U{IDADE DESCE'{TRÁUZADONA

SECRETÂR|^ OE ESTÂoO O^ CtÊr{CtÂ, D^ ÍECNOLOG|^ E OA t OV ÇÃO

RêpÍesentantê: Sêcretário dê Estado, Silvio Romêío Bulhô€s dê Azevedo

U}{IDADE DESCET{TRAUZADA

DO OBJETe ReadêquaÇáo do cronoOÉma Ínanceiro do plsno de Ír'balho do TED N.
'r12025-TCE&SECT|.

Data dâ Aslnatura: I I de iulho de 202 5.

Pelo TCUALT Conselhêiro Fernando Rib€iro Toledo - plesidênie; e

Pelâ SECTI: Sllvlo Romero Bulhôes de Azevêdo - Sêcrêtáío dê Estado.

PORTÂR|^ No t?0/202s

O PRESIDEXTE OO lnDU À DE COríf S DO EST DO OC 
^t-,lr6o 

S, no uso de suôs
6tribuiçôês l€gsis e regimêntãiq ê o que consta rx, Ptoc!3so TC nô 1248/2m5.

Con kffi o têoí do Oíício Conjunto ATRTCON{RB€NITC N. 010/2021 de
3l7l2125i e

Con ir.rrrdo o dlsposto no Ânigo 29, lÍtclso Il, dâ Lêi Estaduel n. 8.790. dê 29 dê
dezefnúo de 20?,i

RESOT-VE:

^rL 
I o Designâr os sêrvidoíês abairo indicados paÉ, sem pÍêjuizo dê suer atrituiçõ€s,

hf.grs Órgão Colegiâdo no âmbito dâ Associação dos-Meínbíos dos tAUrnais de
Contâs do gÍssil - 

^TnlCOa{, 
do lníimo Rui Barboss - nB ê do Conse0ro Nôcionsl

dê Presideírlês dos Ííibunâis de Contas - C ptC, coín a finâlidadê (b resliuâí o
acompBnham€nto das Íscâlizâçôes íêl6tivss ao Coítíolê Eíêmo do Coínità Gêíor do
l8S, decorrcnte da imphm€ntâção do novo modelo tíibúáÍio nâciooal. a 3abêr

| - OTÁvtO LESSA DE GERALDo SAi{TOS - consêlhêiro - VIcr - prcstdêírtê;

ll - ALBERIO PIRES ÂLVES 0EÂARzu - Consêtheiro Subíhrro;
lll - RICARDO SCHNEIDER ROoRIGUES - procuradoí de Com€s;

lV - tGoR DE FRETTÂS MACÊDo HERCULANo - Âg$te de Coitrclo Eíêíno;e
V - EMMÂNUELLE DA STLVA FRANÇÂ - Ág€nrê de Controtê Éxtêmo.

Art. 20 Êíâ Portada ênlÍa vigoí nâ data de sua publicâçào.

Publlquêse.

Édiíício Guilhe.me Palmêira. em Macêiô l S de julho dê 2025.

Conselheiro FERNAI{OO RIBEIRO ÍOLEDO

Presidenlê

O PRE§DE{IE OO lRlEUilÁL DE COiÍÍ S DO ESTIITO OE 

^lJtmAS, 
no uso de su6s

st.ibuições l€gôis e regimêntâiq

CorBid.rarrdo o dlsposto no Artlgo 29, inciso lll, da Lêl Eíaduel n.8.790, da 29 d.
dêaêínbÍo de 2022,

RESOLVE:

AÍt l o oesagnar o Consêlh€iro Substitúo SÉnGrc íUC RDO ltAGEl- para ÍêpíesêíÍôr
esta Coíe de CoíIas juÍÍto ao Fórum de Combate à CorÍupç6o dê Alagoâs - FOCCG
AL, em substituiçáo ao Congelheiío Oürio L6.. da c.r.ldo Sfitor, até uhe.ioí
delibeíaÇão.

^rL 
20 Eía Poítaria eotÍô vigor na data da sus publicação.

AlL 3' ReyogaÍn-se as dtsposlçóês em contaáÍlo

Publiquêsê.

Edifício GuilhêíÍnê Palmêirâ, êm Macêió, t S dê rulho dê 2025.

ConselherÍo FERNÂNDO RIBEIRO TOLEOO

Prêsidenle

Decisão Monocrática

o coitsELHEtRo oÍ^vlo LEss^ oE GER^Loo s^xros 
^ss[{ou ^s 

sEGuNrEs
DEosóÊs rroNocn^nc s:

PnocEsso tro TC No 15170/2022

UNIDÂDE
lnstituto de Previdêncls Sociâl dos SêívidoÍes públtcls do
Municíplo dê Junquelro - IPREVJUN

INÍERESSÂDO Jo!é Mnod 
^v.lino 

ó! Srlloi yíili.n Düi.l ü Silv. Sa.rto..
willFfi o.nacIy à Silv. s.nro3

Auxflio Pensão Esp€cial

DECrSÃO MONOCúT|C^
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PROCESSOADMTNTSTR^TtVO NoTC-715/2025.

COI{TRATANTE: TnBUtüL DE coiÍÍ SOOEsT DO DE IIAGO S-ÍcE/[
CNPJ sob o n' 12.395.125/0001"47

ENDEREÇO: Av. FêÍn.ndês Lima, no 1 O4Z f6íol, Macêió/AL

CoMTRAÍADA: PS SERVIçOS DE l-lMpEzA LÍD^-ME

CNPJ sob o n' 18.8(X.276l000148

ENDEREÇO: Rúâ Sã oomangos, no.30. Centro, AÍapiracô/Al

DO OBJETO: O preseíte Teímo Aditivo tem por obieto o íeequlllbrlo econômlc!-
íinãncêlro dos prêços contÍatados, clm fundamenio no art. 97. inciso XXI dâ
Coostituição F€dêÍEl de 1988 e artigo 65, inciso lt. alinêô t- da Lêi no 8.666/93, em
íace da apticâção da coWENÇÃo coLEÍtva DE TRABÂLHo oo stNotcATo DÂs
EMPRESAS DE AssEIo E coNsERVÂÇÃo Do ESTADo oE ALAGoAS, ê SINDLIMP AI.
número dê registrc no MÍ€:AL 000007/2025, día de regiíro: 21l01 /2025, númeíodê
solicitaçâo:MR 001ó90/2025, datâ bâsê da categoria:0i de Jânelro de 2O2S_

o ALÍER çÁO Por ío.çâ desle instrumeíIo, o item 2.1 da CúUSULA SEGUNDA do
Conr6ro TC n.. 16/2021, passaÉ a teí ô seguinte redôção:
.cúUsULÂ 

SEGUNDA - oo vALoR Do cot.ITRAÍo'

2.1. O CONÍRATANTE pagaá à CO|{TRATADÀ F,elos seryiços ora conlratados. o vator
mênsal de R§ 63.73836 (sêsseírta ê três mil, setec.ntos ê trinta ê oho reais ê tdnta e
sêis cenlavos) e vâloí global anual dê RS 764.86027 (s€,têcênlos ê sessêntâ ê quatrc
mil, oitocentos ê sessênte íêajs e vintê e setê centavos)..

o DOT çÃO ORÇ^ME!ÍÍÁnk Os r€cursos oíçômefláíios pars cobertura das
despêsas coíÍeíão poÍ contâ do oíçamento do exeícício de 2025, na Atlvidâdê
01 .032.0004- 5248 - Manúeoçâo doÍribunâlde Cootâs, Elemento dê Despêsâ 339037-
00 - LocâÇão de Mão.deobr8.

DA FUI{OAMENTAçÃO LEG^L: O presentê Termo aditavo decone de adorização do
Excêlentíssimo SenhoÍ Prêside e do Tíibunsl dê Contss do Estado dê Àagoas : ÍCE-
al- exarada no presemê pÍocêsso, e enconllâ amparo legal no ârtigo ari. ó5, inc, ll.
alínea ?',ds Lei no.8.666/93.

0Â nÂ?lFlcÂçÀO: ficam ratiíicadas as dêmais cláusulas ê condiçõês eíabêlêcadas no
contÉto iniciel, firmado êntre as partês.

D^T D 
^SSII|AÍUR 

15 dejulho de 2025.

REPRESEiÍÍA'{TES:

DO CONTRATANTE: Conseihêiro Presidênte Femândo Rtbêtro Tolêdo

DO CONTRATÂDO: Paulo Miouel Olivêira Sântos

PORÍÂÂ|^ No l7t/2025

ÁSSUNTO
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